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0 MOBRAL apresenta hoje uma organização modelar, inteiramente adequada ao
atingimento dos objetivos perseguidos pela instituição.

Na sua evolução organizacional, descrita no primeiro volume da "Coleção MOBRAL",
foi necessário lançar mão de inúmeras inovações, uma vez que no setor educacional a
experiência no campo da administração não é absolutamente fértil.

Coube à ASSOM — Assessoria de Organização e Métodos, implantada assim que
assumimos a Secretaria-Executiva do MOBRAL, desenvolver todo esse trabalho pioneiro,
alvo hoje do respeito e da admiração internacionais, expressos nos relatórios da UNESCO
sobre a instituição e nos pedidos de assistência técnica de outros países que temos recebido
reiteradamente. O PROCOM, idealizado pelo Prof. Lamartine Pereira da Costa, é a expres­
são máxima dessa criação brasileira de know-how pelo MOBRAL.

A própria ASSOM definiu os objetivos e procedimentos básicos da ASCON — Asses­
soria de Controle, cedendo, ademais, parte de seus técnicos para compô-la.

Com a implantação da ASCON, o MOBRAL iniciou mais um ciclo de sua evolução,
com ênfase no planejamento e no controle dos objetivos perseguidos. A seguir, as Coor­
denações Regionais foram transformadas em Controles Regionais, passando a fazer parte
do sistema encabeçado pela ASCON.

Acreditamos que este documento, descritivo da controladoria implantada no MOBRAL,
contribua para o aprimoramento de outras organizações que atuam na área social, que se
tem ressentido, no Brasil, da debilidade de suas estruturas administrativas, incapazes de
assegurar uma performance de execução à altura do acelerado desenvolvimento econó­
mico nacional.

Arlindo Lopes Corrêa
Presidente
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Este documento explicita a operacionalidade da ASCON no momento atual; futuras
alterações visando ao aperfeiçoamento do sistema serão objeto de divulgação.
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1 — ESTRUTURA DA ASCON

1.1 — Introdução

A criação da Assessoria de Controle
(ASCON) deveu-se à necessidade de exe­
cutar acompanhamento cada vez mais acura­
do dos diversos instrumentos de trabalho
do MOBRAL, entendidos como tais os pro­
jetos, serviços, contratos e convénios.

A esta Assessoria, diretamente subordi­
nada à SEXAD, compete promover a com-
patibilizaçâo desses diversos instrumentos
no que concerne a prazos e custos, estando
sempre pronta a fornecer, à Secretaria-

Executiva, elementos que lhe auxiliem no
processo de tomada de decisões; paralela­
mente, incumbe-lhe apoiar os diversos órgãos
do MOBRAL no planejamento e acompa­
nhamento de seus projetos e serviços, exe­
cutando, também, auditagens, nás áreas
financeiras e de apoio.

A fim de atender a este desiderato, defi­
niu-se como estrutura um sistema consti­
tuído de grupos de trabalho e relações de
responsabilidade, de modo que cada pessoa
saiba exatamente qual a sua tarefa, qual o
relacionamento dessa tarefa com as demais
e onde procurar autoridade para decisões.

» Estrutura Organizacional
------- Participação Direta nos Trabalhos

— • Inter-relacionamento Funcional
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1.2 — Descrição Sucinta dos Grupos de
Trabalho

1.2.1 — Programação de Controle de Pro­
jetos, Serviços, Contratos e Convénios Espe­
ciais

Consiste na programação, acompanha­
mento e controle de Projetos, Serviços, Con­
tratos e Convénios Especiais, informando
aos órgãos interessados quanto à evolução
e cumprimento de prazos e dispêndios pre­
vistos e alertando previamente à SEXAD
sobre eventuais discrepâncias entre o reali­
zado e o planejado, tomando por base as
informações periódicas fornecidas pelos res­
ponsáveis por esses instrumentos de tra­
balho.

1.2.2 — Grupo de Controle de Convénios
Normais

Consiste em acompanhar e controlar, de
forma contínua, os Convénios firmados pelo

MOBRAL, zelando pelo seu cumprimento e
fornecendo informações sobre o seu desen­
volvimento, analisando, também, dentro dos
critérios de interesse da instituição, todas
as minutas desses instrumentos que vierem
a ser firmados pelo MOBRAL.

1.2.3 — Grupo de Análise de Custos e
Auditagem

Consiste em identificar os custos refe­
rentes a projetos, serviços, contratos e con­
vénios do MOBRAL Central, alocando-os
convenientemente e promovendo a sua apu­
ração, comparando-os com o Orcamento-
Programa da Instituição a ser elaborado.

Promove, no que tange à auditagem,
verificação nos serviços, de maneira siste­
mática, nas áreas financeiras e de apoio,
a fim de identificar as possíveis falhas que
possam ocorrer e corrigi-las de acordo com
os preceitos normativos impostos pelo Minis­
tério da Educação e Cultura.
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2 — INTER-RELACIONAMENTO BÁSICO

0 sistema da ASCON foi criado para
servir, diretamente, à Secretaria-Executiva e,
indiretamente, aos demais órgãos do MO-

BRAL Central, manipulando informações de
todos os setores integrantes da organiza­
ção, conforme a figura seguinte.

INTER-RELACIONRMENTO BRSICO OR ASCON

l tramitaçõo de documentos e
•7 troca de informações
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3 — ATRIBUIÇÕES PRINCIPAIS DA ASCON — DESCRICÃO DOS
TRABALHOS

3.1 — Grupo de Programação e Controle
de Projetos, Serviços, Contratos e Convénios
Especiais

Para atingir objetivos que envolvam ações
complexas, como a execução de projetos e
serviços, sabe-se que é necessário o con­
curso de várias atividades diferentes, às
vezes em um número tão grande que torna
difícil sua visualização in loco e, conse-
quentemente, o acompanhamento e con­
trole global desses projetos e serviços.

È, pois, de grande importância que se
mantenha sob controle o processo dessas
atividades no tempo, após o planejamento
delas, a fim de que se possa saber se a
programação previamente adotada está sen­
do cumprida e, se tal não suceder, onde
estão as distorções, para se providenciar a
necessária correção.

Os projetos e serviços do MOBRAL são
acompanhados, respectivamente, por inter­
médio do PROCOM e do OSV.

O método PROCOM (Programação e
Controle de Objetivos em Matriz) consiste
em dividir determinado projeto em três níveis
de objetivos — geral, específico e opera­
cional — sendo tal divisão encargo da
Gerência e/ou Assessoria responsável pela
sua execução.

Normalmente, a ASCON presta auxílio às
Gerências, Centro e Assessorias para ela­
boração dos PROCOM e OSV.

Após definido o projeto e diagramado em
disposição matricial, é ele encaminhado à
ASCON, que estabelece a sua programação
de execução física, por meio do Método das
Ponderações Sucessivas (MPS). Este mé­
todo consiste na atribuição de pesos a
cada um dos objetivos específicos e opera­
cionais, pesos esses que, multiplicados su­
cessivamente, fornecem o progresso físico
previsto do projeto em determinado instante.

Estabelecida a programação, são prepa­
radas as Folhas de Apuração Periódica
(FAP), nas quais são relacionados todos os
objetivos operacionais. Essas folhas são
enviadas às Assessorias e Gerências, a fim
de que os responsáveis pelos projetos infor­
mem, percentualmente, o progresso realiza­
do até a data em questão.

Com o retorno dessas folhas, tem a
ASCON dados que lhe permitem determinar,
no nível do projeto, o progresso físico al­
cançado, comparando o apurado com o
previsto, verificando-se se o andamento do
projeto está ocorrendo de conformidade com
as previsões iniciais. Com referência aos
custos realizados, observa-se a sua reper­
cussão sobre o orçamento inicial e se os
dispêndios ocorridos correspondem ao pro­
gresso realizado.

Em caso de identificação de atraso, é
feita a correção dos programas e solicitadas
providências para sua recuperação, pelo
envio da Comunicação de Atraso (CAT) ao
responsável pela procrastinação do objetivo,
e de cópia remetida à SEXAD. Quando
recebidas as informações e justificativas dos
responsáveis, são elas apresentadas à
SEXAD, que, então, decidirá de sua validade,
aceitando ou não a prorrogação de prazos.

A relação de todos os projetos da Fun­
dação, atrasados ou não, é apresentada nõ
Demonstrativo de Acompanhamento e Con­
trole (DAC), mensal, que é enviado à Se­
cretaria-Executiva (SEXEC — SEXAD), e
ASSOP.

O recebimento de minutas de Convénios
e Contratos Especiais a serem firmados pelo
MOBRAL determina o início do processo de
análise, dentro de critérios de interesse da
instituição, de suas cláusulas e condições,
objetivando identificar e a obter pareceres
cabíveis de Assessorias e/ou Gerências infi­
mamente relacionadas à execução de cada
um deles.
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Dessa análise e obtenção de pareceres
poderão ocorrer alterações textuais que se
fizerem necessárias, antes do encaminha­
mento ao SEXEC para aprovação e pos­
terior assinatura das partes contratantes.

Após o recebimento do Termo de Convénio
e/ou Contrato devidamente preenchido e
assinado, serão abertas as OSV, que con­
terão um resumo de seus dados principais,
tais como prazo de execução e custos; as
Folhas de Apuração Periódica — FAP —
com todas as obrigações contratuais; e
lançados, ainda, no Painel de Controle.

Para a efetivação do controle a ser reali­
zado por intermédio das FAP, são solicitadas
informações do executor, sobre o desenvol­
vimento de cada contrato e/ou convénio,
objetivando a caracterização de possíveis
desvios de execução que serão comunicados
à Secretaria-Executiva. As informações re­

cebidas serão, também, utilizadas como sub­
sídios na elaboração do Relatório "Demons­
trativo de Acompanhamento e Controle"
— DAC.

Quando se tratar de convénio que a
Secretaria-Executiva julgue passível de a-
companhamento sistemático, seu controle
será feito através das folhas PAC, remetidas
quinzenalmente, para se apurar a posição
dos trabalhos através de informações sinteti­
zadas, fornecidas por seu responsável.

Nos casos de Convénios Especiais que
determinem a liberação de recursos finan­
ceiros por parte do MOBRAL, com base
nos Boletins de Frequência se realizará o
cálculo (valor) das parcelas a serem reme­
tidas, encaminhando-se à GERAF, por me­
morando, a solicitação de uma OTN (Ordem
de Transferência de Numerário) no valor
das parcelas a serem liberadas pelo NUCOF
(Número de Controle Financeiro).

CONTROLE DE PROJETOS, SERVIÇOS, CONTRATOS E CONVÉNIOS ESPECIAIS - FLUXO I
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3.2 — Grupo de Controle de Convénios
Normais

Os programas de Alfabetização Funcional
e de Desenvolvimento Comunitário do
MOBRAL são realizados com base em con­
vénios, cujo desenrolar fornece, em parte,
o grau de validade do desempenho da
Instituição nos citados programas.

3.2.1 — Convénios de Alfabetização Fun­
cional

Constatada a sua validade jurídica, é
providenciada uma cópia xerox do con­
vénio, que é enviada à DATAM EC S/A,
ficando protocolada na ASCON.

O original é encaminhado à GERAF após
ter sido registrado em fichas do relatório
semanal.

A DATAMEC S/A emite GR e s/ips cor­
respondentes às cópias de convénios (item
1) e envia à ASCON que, após proceder à
conferência dos dados, expede autorização
para a GERAF liberar os recursos.

A apuração dos dados, constantes do
Boletim de Frequência, objetiva também,
pela emissão de Relatórios Semanais, infor­
mar a Secretaria-Executiva, Assessorias e
Gerências sobre os dados quantitativos e
sequência dos programas de Alfabetização
Funcional, referentes aos convénios assina­
dos em 1973 e 1974.

A instalação do Sistema Integrado de In­
formações do MOBRAL (SUMO) deverá 

liberar a ASCON do controle de convénios
de Alfabetização Funcional, com exceção
dos convénios especiais. No momento,
como foi exposto acima, paralelamente à
manutenção dessas rotinas, cabe à ASCON
o assessoramento na instalação do Pro­
cessamento de Dados (DATAMEC) com
relação ao Projeto Retrieval e na passagem
gradual do controle para processos eletró­
nicos.

3.2.2 — Convénios de Desenvolvimento Co­
munitário

Constatada a sua validade jurídica, se-
guem-se estas etapas:
1 — Cada convénio é lançado em pastas
(por região ecológica), para controle de
frequência.
2 — São enviados para liberação de Par­
celas e para a elaboração de Relatórios
Semanais.

A liberação da 1 ,a parcela referente ao
convénio só é processada com a chegada
do boletim de frequência do 1.° mês.
3 — 0 convénio é encaminhado à GERAF.

Como documento comprobatório de re­
cursos transferidos a cada Comissão Mu­
nicipal, os boletins de frequência são pro­
cessados e, com base nas frequências regis­
tradas, são calculados os valores a serem
remetidos, bem como encaminhadas as auto­
rizações para a liberação de recursos à
GERAF.
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3.3 — Grupo de Análise de Custos e Audi-
togem

A Análise de Custos consiste em se esti­
marem custos dos projetos e serviços e com­
parar esta estimativa com o qué foi efeti­
vamente realizado. Os custos orçados
fundamentam-se em possibilidades de reali­
zação baseados apenas em experiências
passadas, daí a necessidade de se obterem
informações precisas.

Através do estabelecimento da programa­
ção de execução financeira, preparam-se as
Folhas de Apuração Periódica (FAP), nas
quais são listados todos os objetivos opera­
cionais e atividades. Após o preparo, as
Folhas são enviadas às Assessorias e Ge­
rências para que os responsáveis pelos pro­
jetos ou serviços informem sobre o custo
realizado até a data em questão, utilizan­
do-se o mesmo procedimento adotado para
o controle em função do tempo.

De posse das Folhas devidamente preen­
chidas, tem a ASCON meios para proceder
à apuração dos custos realizados e com­
pará-los com o custo previsto, verificando
se eles estão ocorrendo de conformidade
com as previsões iniciais. Desta forma,
observa-se a repercussão sobre o orça­
mento inicial e se os dispêndios ocorridos
correspondem ao progresso físico realiza­
do.

Quando forem identificadas as divergên­
cias e assincronias, cabe à ASCON comu­
nicá-las à SEXAD, que decidirá da validade
das justificativas apresentadas pelos respon­
sáveis.

Os custos relativos aos projetos e serviços
são apresentados, mensalmente, no Demons­
trativo de Acompanhamento e Controle
(DAC), que é enviado à Secretaria-Executi-
va, SEXAD, GABIN e ASSESSORIAS.

ANÁLISE DE CUSTOS - FLUXO LII

(T) Entrada no fluxo I •
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Quanto ao processo de Auditagem, con­
sistirá ele na verificação sistemática de
procedimentos e rotinas nas áreas de apoio
e financeira, visando principalmente à pre­
venção de falhas, ou, quando for o caso,
de correção de distorções que se verifi­
quem.

Tem por objetivo, também, preparar a
Instituição para a auditagem anual da IGF
do MEC, a fim de que esta se realize com
maior possibilidade de sucesso para o M0-
BRAL, pela minimização de falhas nos pro­
cedimentos. A auditagem inicialmente de­
verá processar-se nas áreas de material
(apoio) e de tesouraria (financeira), como
a seguir se descreve.

O controle do orçamento-programa se
exercerá através do exame dos boletins e
balancetes fornecidos periodicamente pela
GERAF, na forma exposta a seguir e pelas
verificações descritas.

Setor de Material

A busca de arquivo consiste em inteirar-
se de todos os registros analíticos (fichas de
estoque) existentes, que posteriormente irão
servir para a verificação física.

A verificação física constitui-se na investi­
gação exercida com o objetivo de proceder
à constatação da existência dos bens.

A situação é considerada favorável quan­
do os dados consignados, nas diversas mo­
dalidades de registro (fichas de estoque),
correspondem à realidade, isto é, os bens
foram devidamente arrolados e identificados.
Quando a situação é crítica, motivada pela
não correspondência dos registros com a
realidade, — inclusão de bens fictícios ou
quaisquer outias distorções, como bens des­
necessários, inservíveis, supérfluos etc. —,
são apontadas tais divergências, como tam­
bém são sugeridas as necessárias provi­
dências.

Setor de Tesouraria

0 levantamento da documentação baseia-
se na obtenção de todos os extratos ban­

cários, cópias de recibos de depósitos, talo-
nários de cheques em uso e em branco,
fichas de diário de caixa e qualquer outro
documento, quer de despesa quer de receita.

O exame dos documentos de despesa
e/ou de receita consiste, relativamente à
de despesa, na verificação de que todos os
cheques apresentados para assinatura deve­
rão ser acompanhados da respectiva do­
cumentação, já devidamente conferida e apro­
vada. Quanto à parte de receita, deve ser
efetuada a comparação dos lançamentos de
receita com os recibos de depósito e dos
avisos bancários.

Tanto a situação favorável como a situa­
ção crítica constatada nas diversas fases do
levantamento acima serão devidamente a-
pontadas e sugeridas as medidas a serem
adotadas.

Setor Orçamentário

A análise e verificação dos pedidos de
empenho prende-se ao fato de que estes
se farão estritamente segundo a discri­
minação constante dos pedidos, não po­
dendo exceder o limite dos créditos conce­
didos e devendo ser precedidos de licita­
ção ou sua dispensa.

O controle deverá certificar-se se nas
fichas de execução orçamentaria é adotado
registro para cada elemento de despesa de
"per si" e se constam os lançamentos refe­
rentes ao crédito inicial, crédito suplementar,
empenho, anulação, estorno, pagamento e
qualquer outro registro.

A movimentação mensal das dotações é
espelhada através dos DMD's (Demonstra­
tivos Mensais de Despesa), cujos valores
devem coincidir com os balancetes contá-
beis que comprovam a procedência das
despesas. Verifica-se tal fato por compa­
ração entre os dois documentos.

Caso no acompanhamento da execução
orçamentária surja situação que evidencie
qualquer tipo de discrepância, serão deter­
minadas as soluções necessárias e ade­
quadas.
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Procedimentos a serem seguidos para
Auditagem — na Ârea de Apoio:

— Setor de Material —
— Património
— Verificar se o tombamento dos bens mó­

veis está atualizado.
— Verificar se todos os bens foram arrola­

dos no inventário.
— Verificar se os bens em uso estão de­

vidamente identificados, através de gra­
vação, chapas metálicas ou outros meios,
com o número ou código adotado.

— Verificar se existe ficha de controle para
cada unidade componente.

— Verificar se é procedido, periodicamente,
o levantamento, pelo órgão componente,
dos bens móveis, materiais e equipa­
mentos em uso e sob a responsabilidade
de cada detentor.

— Verificar qual a data do último inventá­
rio.

— Verificar se o registro dos bens móveis
está feito pelo valor de aquisição, pelo
custo ou pelo valor da doação.

— Verificar se o material permanente está
distribuído através dos competentes "Ter­
mos de Responsabilidade".

— Verificar se a exclusão do material per­
manente do tombamento respectivo e da
escrituração tem sido feita por meio de
"Termo de Baixa", regularmente forma­
lizado e visado pela autoridade compe­
tente.

— Verificar se há material permanente ce­
dido a título de empréstimo a/de outras
entidades. Em caso afirmativo, se a ces­
são está registrada.

— Verificar se não sendo os bens necessá­
rios ao uso do órgão cedente, foram
tomadas providências para formalizar a
cessão definitiva.

— Verificar se os valores apresentados nas
contagens físicas coincidem com os re­
gistros analíticos e o inventário.

— Verificar se os bens se encontram nas
localizações indicadas nos registros.

— Verificar se os bens que se encontram
em estoque estão confiados a agente
afiançado.

— Verificar se é efetuado "Termo de Res­
ponsabilidade" sempre que há mudança
do responsável pela guarda dos bens.

— Verificar se a entrega de qualquer ma­
terial é efetuada mediante autorização
de quem de direito.

— Aimoxarifado

— Verificar se o inventário anual do aimo­
xarifado vem sendo procedido regular­
mente por Comissão alheia a ele.

— Verificar quando foi feito o último inven­
tário.

— Verificar se os inventários são conferidos
e aprovados por autoridade competente.

— Verificar se a tomada de contas do res­
ponsável pelo aimoxarifado está sendo
levantada anualmente.

— Verificar se existem registros analíticos
que controlem todas as entradas, saídas
e os saldos dos estoques.

— Verificar se os registros das fichas de
estoque conferem com a documentação
de entrada e saída de material.

— Verificar se há correspondência entre as
fichas e o material em estoque.

— Verificar se as diferenças de estoque são
relacionadas e as faítas cobertas.

— Verificar se há fichas de prateleira.
— Verificar se todos os materiais adquiridos

passam pelo aimoxarifado.
— Verificar se as compras de materiais são

recebidas e atestadas pelo almoxarife.
— Verificar se a entrada do material é feita

à vista da nota fiscal ou documento
equivalente.

— Verificar se a saída do material é com­
provada por requisição ou nota de for­
necimento.

— Verificar se há controle permanente de
estoques mínimos e máximos do material
sob a guarda do almoxarife.

— Verificar se a documentação e as fichas
são conservadas em arquivos adequados.

— Verificar se o aimoxarifado dispõe de
instalações adequadas e possui a ne­
cessária segurança.

— Verificar se há local apropriado para
estocagem de material inflamável.

— Verificar se há material perecível em
grande quantidade levando-se em conta
o consumo normal.
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— Verificar se há material em desuso e/ou
recuperação económica contra-indicada.

— Verificar se são efetuados relatórios pe­
riódicos quanto à existência de materiais
sem movimentação, com pouca movi­
mentação, danificados, supérfluos, como
também se são sugeridas as providências
para cada caso.

— Verificar se os estoques, por ocasião da
contagem, estão facilmente identificados.

— Verificar se a arrumação dos materiais é
satisfatória ou pelo menos racional.

— Verificar se os pedidos de compras foram
efetuados sempre por escrito e devida­
mente numerados.

— Verificar se as notas fiscais, de entrega e
de transferência foram conferidas quanto
às quantidades, preços, cálculos e somas.

— Verificar as apólices atuais de seguro e
observar pela listagem anterior os can­
celamentos havidos e as novas apólices
emitidas.

— Verificar se a cobertura do seguro é
adequada.

— Transporte

— Verificar se há controle de entrada e
saída de veículos.

— Verificar se existe controle de combus­
tível e lubrificantes.

— Verificar se é feito o controle da manu­
tenção, reparo e substituição de peças
dos veículos.

— Verificar se há controle específico para
a rodagem de pneus.

— Verificar se existem veículos cedidos ao
órgão ou por ele cedidos a outras enti­
dades.

— Verificar se os motoristas firmam "termo
de responsabilidade" das viaturas.

— Verificar se as viaturas existentes estão
tombadas no património da entidade.

— Verificar se é feito curricu/um individual
das viaturas.

— Verificar se os veículos estão segurados.
— Verificar se há viaturas consideradas anti-

econômicas.
— Verificar se, após o término do expe­

diente diário, as viaturas são recolhidas
à garagem ou dependência a esse fim
destinada.

— Verificar se as instalações do Setor de
Transporte atendem às necessidades do
serviço.

— Verificar se as instalações oferecem a
devida segurança.

— Licitações

— Verificar se as licitações para compras,
obras e serviços foram efetuadas de
conformidade com o que preceita não
só a Lei n.° 4.320, de 17/03/64 como
também o Decreto-Lei n.° 200, de
25/02/67 e demais disposições comple­
mentares.

— Verificar se há compras, obras ou servi­
ços sem licitação, quando exigida.

— Verificar se nos casos de dispensa de
licitação, foi ela efetuada nos termos
legais.

— Verificar se foi observada a fase de ha­
bilitação prévia dos licitantes, nos casos
de concorrência.

— Verificar se para a realização de tomada
de preços, a entidade mantém registros
cadastrais das firmas atualizados.

— Verificar se a publicidade das licitações
é observada.

— Verificar se nos casos de concorrência e
de tomada de preços o edital está reves­
tido das formalidades legais.

— Verificar se nos editais de licitação há
menção das penalidades a serem apli­
cadas em face do não cumprimento de
obrigações pelos fornecedores.

— Verificar se têm sido aplicadas penali­
dades a fornecedores, executantes de
obras e serviços, nos casos de não cum­
primento de cláusulas contratuais.

— Verificar se a atuação dos licitantes no
cumprimento de obrigações assumidas
está sendo anotada no seu registro ca­
dastral.

— Verificar se a licitação foi iniciada após
definição suficiente de seu objeto e se,
no referente a obras, houve anteprojeto
e/ou especificações suficientes para per­
feito atendimento da obra a realizar.

— Verificar se no caso de obras foi apre­
sentado o laudo de avaliação do orça­
mento das obras contratadas.

— Verificar se a habilitação preliminar, a
inscrição em registro cadastral e o jul­
gamento das concorrências e das toma­
das de preços estão sendo confiadas a
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comissão constituída de pelo menos três
membros.

— Verificar se para julgamento das licita­
ções foram levadas em conta, no inte­
resse do serviço público, as condições
de qualidade, pagamento, preços, rendi­
mentos, prazos e outras.

— Verificar se a documentação examinada
induz à conclusão de que o órgão está
parcelando despesas para realizar licita­
ções de modalidades diversas da prevista
em lei.

— Verificar se as obrigações decorrentes
de licitação constam de documentos há­
beis, como: contrato bilateral (obrigató­
rio nos casos de concorrência), carta-
contrato e empenho de despesa.

— Verificar se a prestação de garantia por
parte dos licitantes, quando devida, é
formalizada segundo as modalidades de
caução em dinheiro, em títulos da dívida
pública ou fidejussória, fiança bancária
ou seguro-garantia.

— Verificar se a venda de material inser-
vível é precedida de licitação, admitindo-
se o leilão como uma de suas modali­
dades.

— Verificar se, em caso de anulação de
licitação, o motivo foi plenamente justi­
ficado pela autoridade que determinou a
providência.

— Verificar se, no caso de aquisição de
material de maior preço, há justificativa
registrada por autoridade competente.

— Verificar se está sendo exigida dos inte­
ressados exclusivamente a documenta­
ção recomendada na legislação vigente
para as habilitações das licitações.

— Verificar se, na aquisição por permuta,
consta o laudo de avaliação do bem
que se quer dar em troca.

— Verificar se estão sendo fornecidos cer­
tificados de registros aos interessados
inscritos.

— Verificar se, no caso de não dispor a
Unidade Administrativa de registro ca­
dastral, recorre a outra que dele disponha.

— Setor de Pessoal

— Verificar se existe quadro de pessoal.
— Verificar se existe tabela de empregos

aprovada. Em caso afirmativo qual o
ato aprobatório.

— Verificar se existe flutuação do total de
salários de um mês sobre o total do
mês anterior.

— Verificar se existem recibados.
— A incluir no Regime CLT (Parecer H-865

e 1-149 — CGR).
— Verificar se as funções gratificadas têm

existência legal e seu provimento é re­
gular.

— Verificar se existe tabela de gratificação
de representação de gabinete aprovada
pela autoridade competente.
Em caso afirmativo, se os valores máxi­
mos são respeitados.

— Verificar se há servidor em RETIDE e
RESEX.

— A tabela está legalmente aprovada.
— Há regular cumprimento do horário.
— Existe pessoal do magistério, remunerado

pela COPERTIDE, desempenhando ativi­
dade meramente administrativa ou de
gabinete.

— Verificar se o serviço extraordinário ocorre
com frequência.

GRANDE PEQUENA NULA
Incidência Incidência Incidência

Funcion.

Empreg.

— Verificar se o
treinamento.

pessoal é submetido a

— Verificar se o sistema de cadastro per­
mite conhecer a situação funcional do-
servidor.

— Verificar se o sistema de cadastro se acha
atualizado.

Na Área Financeira:

— Setor Orçamentário

_  Verificar se o orçamento próprio com­
preende a totalidade de recursos, quer
oriundos de receita da União, quer de
outras fontes.

_  Verificar se existe uma metodologia ad­
ministrativa visando à incorporação de
novas receitas no orçamento próprio.

_  Verificar se a classificação das receitas e
das despesas atende ao esquema pro­
posto na legislação federal.
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— Verificar se possui arquivo de todos os
convénios, contratos ou documentos re­
lativos a quaisquer operações de crédi­
to em execução.

— Verificar se é mantido o corrtlDle de
todos os pagamentos efetuados adequa­
damente discriminados e alocados cor­
retamente nos respectivos elementos eco­
nómicos.

— Verificar se é mantido em dia o paga­
mento de seus compromissos.

— Verificar se todos os recursos oriundos
de convénios são incorporados à receita
própria do órgão.

— Verificar se são mantidas informações re­
lativas às receitas auferidas, inclusive o
cadastro de toda a legislação pertinente.

— Verificar se existe órgão central especí­
fico que vise ao controle da receita.

— Verificar se há uma estimativa de receita
e os correspondentes valores efetiva­
mente arrecadados numa série histórica
de pelo menos três exercícios.

— Verificar se o saldo apurado no final do
exercício constitui a receita a ser incluída
no exercício seguinte.

— Verificar se as receitas diretamente arre­
cadadas comportam a despesa relativa
ao recolhimento do PASEP.

— Verificar se há receitas vinculadas a
fundos específicos.

— Verificar se é mantido controle efetivo da
expansão do pessoal, para efeito, princi­
palmente, dá quantificação da repercus­
são ou efeitos financeiros no exercício
imediato.

— Verificar se a Unidade efetua análises sis­
temáticas das despesas de pessoal e de
todas as variáveis correlatas, visando ao
levantamento das deficiências de pessoal
administrativo, para efeito da elaboração
da Proposta Orçamentária.

— Verificar se o incremento da despesa de
cada exercício é sempre compatibilizado
com a previsão de recursos orçamentários
correspondentes.

— Verificar se a Proposta Orçamentária con­
substancia a totalidade da programação
relativa ao planejamento para o exercício.

— Verificar se são apresentados dados físi­
cos e financeiros relativos a cada pro­
jeto incluído na Proposta Orçamentária.

— Verificar se a estimativa dos saldos é
incluída na Proposta Orçamentária como
receita do exercício.

— Verificar se são acompanhados e ava­
liados, física e financeiramente, os pro­
jetos que integram o orçamento da Uni­
dade.

— Verificar se é utilizado o computador
para o acompanhamento da execução
orçamentária.

— Verificar se é descentralizado o controle
dos recursos, quer orçamentários’, quer
oriundos de outras fontes.

— Verificar se o acompanhamento da exe­
cução orçamentária se exerce também em
outros níveis.

— Verificar se existe ajustamento entre o
cronograma de desembolso e as despe­
sas efetuadas mensalmente.

— Verificar se possui a indicação correta
da despesa total de pessoal paga men­
salmente à conta de Recursos da União.

— Verificar se possui a indicação correta
da despesa total de seu compromisso
mensal relativo a Pessoal, à conta de
Recursos de Outras Fontes.

— Verificar se possui a indicação correta
da despesa total de Pessoal paga à
conta de Recursos de Outras Fontes.

— Verificar se existem cronogramas de des­
pesas para estabelecer os gastos mensais
relativos a Recursos de Outras Fontes.

— Verificar se as despesas à conta de
créditos especiais e/ou extraordinários
guardam conformidade com as especifi­
cações constantes dos respectivos de­
cretos de abertura de crédito e se estão
dentro de seus limites.

— Verificar se na execução orçamentária é
adotado o registro para cada elemento
de despesa.

— Verificar se nas fichas de registro consta
o lançamento do crédito inicial, do cré­
dito suplementar (quando houver), do
empenho, da anulação, do estorno ou
qualquer outra movimentação.

— Verificar os demonstrativos mensais ela­
borados pelo sistema orçamentário.

— Verificar se os empenhos estão sendo
emitidos em conformidade com a legis­
lação vigente, isto é, precedidos da lici­
tação ou sua dispensa.

— Verificar se estão sendo preenchidos to­
dos os campos informativos previstos no
próprio empenho.

— Verificar se houve emissão de empenho
sem crédito.
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— Verificar se as notas de empenho foram
emitidas em nome dos legítimos credores.

— Verificar se os históricos das notas de
empenho estão sendo redigidos de forma
clara e sucinta.

— Verificar se está sendo observada a nu­
meração sequencial na emissão da nota
de empenho e da nota de anulação.

— Verificar se é efetuado registro em se­
parado dos empenhos globais e dos de
estimativa.

— Verificar se as cópias das notas de
empenho e de anulação estão sendo en­
tregues a quem de direito.

— Verificar se estão sendo anulados
os saldos não compromissados dos em­
penhos por estimativa.

— Verificar se o arquivamento das notas
de empenho e das notas de anulação
está sendo efetuado em ordem crescente.

— Verificar se está havendo parcelamento
de nota de empenho para evitar as lici­
tações.

— Verificar se o "Restos a Pagar" é devi­
damente controlado.

— Verificar se são emitidas notas de em­
penho suplementares.

— Verificar se foram realizadas despesas
sem prévio empenho.

— Verificar se os valores dos empenhos não
excederam o limite dos créditos conce­
didos.

— Setor Financeiro e Contábil

— Verificar se as instalações destinadas ao
Setor Financeiro e à guarda de valores
e documentos oferecem a necessária se­
gurança.

— Verificar se os documentos relativos à
escrituração dos atos da receita e da
despesa estão convenientemente arqui­
vados no órgão de contabilidade ana­
lítica.

— Verificar se os suprimentos concedidos
têm sido escriturados com fixação de
prazos para a sua aplicação e compro­
vação.

— Verificar se a comprovação dos supri­
mentos está regular.

— Verificar se, no caso de comprovação
recusada, foi realizada a tomada de
contas.

— Verificar se a relação dos responsáveis
por dinheiro, valores e bens, públicos
está atualizada.

— Verificar se as alterações do rol de res­
ponsáveis têm sido enviadas à IGF nos
prazos legais.

— Verificar se os pagamentos das gratifi­
cações de pessoal estão revestidos das
formalidades legais.

— Verificar se está sendo observado o teto
máximo de 90% sobre a remuneração
do Ministro de Estado.

— Verificar se as requisições de passagens
são feitas atendendo os dispositivos re­
gulamentares.

— Verificar se, após o regresso, o servi­
dor tem apresentado seu relatório de
viagem e restituído o canhoto do bi­
lhete de passagem, quando for o caso.

— Verificar se as despesas à conta de
recursos próprios estão devidamente au­
torizadas.

— Verificar se os recebimentos e pagamen­
tos estão sendo processados através de
crédito bancário e ordem bancária ou
cheque, de acordo com as prescrições
legais.

— Verificar se os cheques são assinados
pelo ordenador da despesa e pelo encar­
regado do Setor Financeiro.

— Verificar se a movimentação dos recur­
sos está sendo realizada somente atra­
vés dos recursos do Banco do Brasil
ou de outro estabelecimento bancário
devidamente autorizado.

— Verificar se foram tomadas providências
relativas aos cheques emitidos e ainda
pendentes de pagamento, cujos prazos de
emissão tenham ultrapassado de trinta
dias.

— Verificar se nos canhotos de talões de
cheques são anotados o nome do favo­
recido, a data da emissão, o valor e o
saldo.

— Verificar se o livro de controle de che­
ques emitidos está em ordem e em dia.

— Verificar se os cheques cancelados ou
inutilizados são arquivados no setor.

— Verificar se vem sendo processada men­
salmente a conciliação dos saldos escri­
turados, à vista dos respectivos extratos
bancários.

_  Verificar se o controle das contas ban­
cárias está em ordem e em dia, possibili­
tando, na data da visita, identificação
dos saldos em bancos.
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— Verificar se o livro de Caixa e/ou Bole­
tim de Pagamento observa(m) as for­
malidades a ele(s) inerentes.

— Verificar se o Boletim de Pagamento,
acompanhado de documentação com-
probatória, é enviado imediatamente ao
Setor de Contabilidade.

— Verificar se são utilizados os sistemas
orçamentário, financeiro e patrimonial pa­
ra a escrituração contábil.

— Verificar se a contabilidade evidencia os
fatos da administração Orçamentária, Fi­
nanceira e Patrimonial (Lei 4.320, art. 89).

— Verificar se os registros contábeis de­
monstram os créditos orçamentátios, as
despesas empenhadas, as despesas auto­
rizadas e as dotações disponíveis (Lei
4.320, art. 90).

— Verificar se os registros da receita e da
despesa estão sendo lançados de acordo
com o constante da Lei de Orçamento e
dos créditos adicionais (Lei 4.320 art.
91).

— Verificar se os livros ou fichas, destinados
aos registros contábeis, estão devida­
mente revestidos das formalidades legais,
intrínsecas ou extrínsecas.

— Verificar se os lançamentos do Diário
espelham fielmente a documentação da
receita e da despesa e de outros atos
praticados pelo ordenador.

— Verificar se o Razão está conforme os
lançamentos do Diário.

— Verificar se a escrituração do Diário e
do Razão está em ordem e em dia.

— Verificar se os balancetes refletem os
lançamentos do Razão.

— Verificar se os recursos recebidos do
Ministério da Educação e Cultura estão
escriturados corretamente.

— Verificar se a receita própria, caso exis­
tente, está devidamente escriturada.

— Verificar se a receita extra-orçamentária
está devidamente escriturada.

— Verificar se os saldos bancários cons­
tantes das respectivas conciliações con­
ferem com as contas próprias do Razão.

— Verificar se existem depósitos passíveis
de prescrição que ainda não foram re­
vertidos à receita da entidade.

— Verificar se há divergência entre a escri­
turação da despesa extra-orçamentária
e a documentação.

— Verificar se a anulação de "restos a
pagar" incursos em prescrição quinque­

nal ou bienal foi convertida em receita
do órgão.

— Verificar se a inscrição de despesas de
"restos a pagar" está sendo autorizada
pelo Inspetor Geral de Finanças ou por
autoridade competente.

— Verificar se há revisões periódicas na
conta de "restos a pagar" para efeito
de prescrição ou outros cancelamentos.

— Verificar se as cauções estão sendo re­
gistradas na contabilidade.

— Verificar se as consignações em folhas
de pagamento têm sido recolhidas nos
prazos legais.

— Verificar se foi observada a existência de
entidades consignatários não amparadas
pelas disposições legais.

— Verificar se as contribuições devidas pela
entidade ao "Programa de Formação do
Património do Servidor Público" estão
sendo recolhidas na forma regulamentar.

— Verificar se as despesas orçamentárias
estão devidamente contabilizadas.

— Verificar qual o montante pago à conta
da rubrica "Despesas de Exercícios Ante­
riores".

— Verificar se o pagamento do pessoal me­
diante recibo é feito pela verba própria.

— Verificar se o pessoal admitido pelo re­
gime CLT está sendo pago por verba
classificada na rubrica "Pessoal Variável".

— Verificar se as ajudas de manutenção
são concedidas com observância das
normas regulamentares.

— Verificar se as diárias de viagem de
funcionários ao exterior foram calculadas
de acordo com o Decreto n.° 63.012, de
18 de julho de 1968.

— Verificar se a movimentação do material
é contabilizada diariamente.

— Verificar se está realizada a incorpora­
ção ao património dos bens adquiridos.

— Verificar se foram contabilizadas as bai­
xas do material alienado.

— Verificar se todas as operações de débito
e crédito, mesmo não compreendidas na
execução orçamentaria, estão devidamen­
te registradas (Lei 4.320, art. 3.°).

— Verificar se consta dos documentos a-
testado de recebimento do material ou
de prestação dos serviços.

— Verificar se há indicação do pagamento
realizado por cheque ou ordem bancária.
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Verificar se o saldo da conta bancária
reaberta é o mesmo apresentado no fi­
nal do exercício anterior e a sua utilização
atendeu à programação estabelecida (De­
creto-Lei 1.205, de 31 de janeiro de
1972, art. 5o, parágrafo único).
Verificar se são levantados os balan­
cetes mensais do sistema orçamentário
(Resolução da INGECOR n.° 2, de
19/10/71, item 1).
Verificar se é levantado mensalmente o
Demonstrativo da Despesa (Decreto
62.102, de 11/01/68, art. 6°).
Verificar se os balancetes, balanços, de­
monstrativos e tomadas de conta têm
sido enviados oportunamente aos órgãos
competentes.
Verificar se são fornecidos regularmente
os extratos da conta bancária (Con­
trato entre Tesouro Nacional e o Banco
do Brasil).
Verificar se na documentação de receita
e de despesa está sendo aposto o nome
completo e o cargo ou a função do
servidor responsável.
Verificar se todos os cheques são emi­
tidos à luz da competente nota de em­
penho.
Verificar se os cheques apresentados pa­
ra assinatura estão acompanhados da
respectiva documentação conferida e a-
provada.
Verificar, nos casos de caução, se os
depósitos são efetuados na forma da
legislação vigente.
Verificar a existência de registros das
procurações para efeito dos pagamentos
a serem efetuados e se elas estão reves­
tidas das formalidades legais.

Formulários

Os papéis de trabalho que servirão de
comprovantes a qualquer relatório de
auditoria, pois compreendem os dados
manipulados no curso das verificações
sistemáticas, são os seguintes:

I — ANÁLISE DAS LICITAÇÕES (anexo
1) destina-se a registrar junto à
área de apoio, o comportamento
que vem sendo adotado para com­
pras, obras e serviços.

II — EXAME DE ORDENS DE SUPRI­
MENTO E EMPENHOS (anexo 2)
aplica-se na área financeira e ser­
virá para apontar as possíveis irre­
gularidades na elaboração dos cita­
dos documentos nos setores daquela
área.

III — CONCILIACÃO DO INVENTÁRIO
COM SALDOS DAS FICHAS (ane­
xo 3) destina-se a apurar a exatidão
dos dados apresentados no "Inven­
tário Geral" e refere-se a setores
vinculados à área de apoio.

IV — VERIFICAÇÃO E CONTROLE DOS
REPASSES CONCEDIDOS ÀS
COEST (anexo 4) destina-se a apu­
rar, por elemento de despesa, as
aplicações dos recursos financeiros
entregues às Coordenações Estadu­
ais e Territoriais. Tal verificação
far-se-á através dos Controles Re­
gionais (COREG).

V — ACOMPANHAMENTO DOS CON­
TROLES DOS REPASSES CONCE­
DIDOS ÀS COEST (anexo 5) pre­
enche-se através dos dados colhi­
dos na "Verificação e Controle dos
Repasses Concedidos às COEST"
guardando todavia uma seqúencia-
ção regional.

VI — RECONCILIAÇÃO DOS ESTOQUES
(anexo 6) destina-se ao controle
da entrada e saída por espécie,
unidade, quantidade e preço médio,
apenas do material nele indicado.

VII — RECONCILIAÇÃO BANCARIA (ane­
xo 7) preenche-se com a finalidade
de regularizar possíveis divergências
surgidas com a aplicação dos va­
lores postos à imediata disposição.

VIU — ANEXO A RECONCILIAÇÃO BAN­
CÁRIA (anexo 8) destina-se a de­
talhar, por tipos de contas, a com­
posição dos valores apresentados
na "Reconciliação Bancária".



4 — ATUAÇÃO DOS COREG NO SUBSISTEMA DE CONTROLE

4.1 Atribuições

No desempenho de suas funções, os
COREG — Controle Regionais — atuam
sob os seguintes aspectos:
— Quando da instituição de projetos e ser­

viços, por parte das COEST, cabe aos
CÒREG assessorá-las no enquadramento
dessas tarefas nos instrumentos de pla­
nejamento e controle utilizados pelo M0-
BRAL.

— Após a deflagração das tarefas, os
COREG têm a incumbência de fornecer
à ASCON elementos que possibilitem o
controle dos projetos e serviços através
de apuração mensal dos dados sobre pro­
gresso físico e custos; esta apuração é
processada por meio das Folhas de Apu­
ração Periódica (FAP), que são remetidas
à ASCON após seu preenchimento, nas
COEST, pelos responsáveis por projetos
e serviços.

— Quando da existência de contratos cujo
cumprimento dependa de atuação das

COEST, os COREG também preparam as
FAP que explicitam as cláusulas a se­
rem cumpridas, enviando-as, após pre­
enchidas, à ASCON.

— Fornecer suporte no campo aos treina­
mentos e pesquisas realizados por inicia­
tiva do MOBRAL Central.

— Por fim, cabe aos COREG cooperar com
o MOBRAL Central no cumprimento dos
programas de visitas de técnicos e auto­
ridades estrangeiras ao país e que se
desloquem para as respectivas regiões.

4.2 Inter-relacionamento

A fim de padronizar o inter-relacionamento
— COREG/MOBRAL Central, .todo e qual-,
quer entendimento dós Controles Regionais
com o MOBRAL Central é feito através da
Assessoria de Controle/SEXAD.

Caracteriza-se, assim, o vínculo funcional
dos COREG com a SEXAD/ASCON, dado
que os Controles Regionais são componentes
do Subsistema de Controle.

gõ í/m_________
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FLUXOGRAMA DE ATUAÇÃO DO CONTROLE REGIONAL

FLUXO DE INTER-RELACIONAMENTO BÁSICO DOS COREG

(informações)



ANEXO I

iWití^i
MEC
MOBRAL

ANÁLISE DAS LICITAÇÕES ASCON

1 - MODALIDADE.:
CONVITE TOMADA DE PREGOS |_ CONCORRÊNCIA
N9____________ N«____________ NO_______________

2- DISPENSA :

alÍneaV | | alínea";" | | alínea"m'‘Í I alÍnea*í"| I
3- AS DISPENSAS ATRAVÉS DA ALÍNEA"H" FORAM DEVIDAMENTE AUTORIZADAS

SIM | | NÁO | |

4- TIPO DE DESPESA:
CONSUMO I I PERMANENTE | | EQUIPAMENTOS | |

5- EXISTEM REGISTROS CADASTRAIS DE HABILITAÇÃO DE FIRMAS

SIM | | NÃO, |

6- SÃO FORNECIDOS CERTIFICADOS DE REGISTRO AOS INSCRITOS

SIM | | NÃO | |

7- É JULGADA PREVIAMENTE A IDONEIDADE DOS PROPONENTES
SIM ' | NÃO | |

8- NOS CASOS DE CONCORRÊNCIAS OU TOMADAS DE PREÇOS SÃO FEITAS PUBLICAÇÕES

SIM | | NÃO| |

9 - AS AFIXAÇÕES DOS EDITAIS FORAM FEITAS EM LOCAL ACESSÍVEL
SIM | | NÃO | |

10- SÃO EXIGIDAS CAUÇÕES COMO GARANTIA POR PARTE DOS LICITANTES

SIM | | NÃo| |

11 - MODALIDADE DA CAUÇÃO:

EM DINHEIRO, | FIANÇA BANCÁRIA, | TÍTULOS | |

12- OS FORNECEDORES OU PRESTADORES DE SERVIÇO ESTÃO SUJ EITOS A PENALIDADES

SIM | | NÃO, |

13 - AS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO CONSTAM DE CONTRATO
SIM [ | NÃO, |

14- AS AUTORIZAÇÕES DE COMPRA E ORDENS DE SERVIÇO FORAM FEITAS POR QUEM DE DIREITO
SIM | | NÃp| |

15-AS LICITAÇÕES FORAM JULGADAS POR QUEM DE DIREITO

SIM | | NÃp| |

OBS: ________________________________________________________________________________________________________

ELABORADO POR DATA SETOR AUDITADO CONFERIDO POR

/ /

ASCON 200 x 1
042010/A 08/08/73



ANEXO 2

ÊSggBgS MEC

mobral
EXAME DE ORDENS DE SUPRIMENTO E EMPENHOS ASCON

ORDENS DE SUPRIMENTO IRREGULARIDADES EMPENHOS IRREGULARIDADES
DATA NÚMERO NATUREZA 1 2 3 4 5 6 7 DATA NÚMERO NATUREZA 1 2 3 4 5 6 7 8 9

DISCRIMINAÇÃO DAS IRREGULARIDADES NAS ORDENS
DE SUPRIMENTO DISCRIMINAÇÃO DAS IRREGULARIDADES NOS EMPENHOS

1 - NO PAGUE-SE
2 - NA QUITAÇÃO
3 - NA DATA É N' DO CHEQUE

4 - NA ASSINATURA DO ORDENADOR DA DESPESA
5 - NO VISTO DO AGENTE PAGADOR
6 - NA DATA
7 - OUTROS (especificar)

1 - NO ELEMENTO DE DESPESA
2 - NO VALOR EMPENHADO
3 - NO SALDO
4- NO VALOR P/ EXTENSO
5 - NA ASSINATURA DO CHEFE DO SECEO
6 - NO VISTO DO GERENTE DA GERAF
7 - NO AUTORIZO DO ORDENADOR
8 - NAS DATAS
9 - OUTROS (especificar)

ORS ------------------------------------------------------—------

_____ ' -

ELABORADO POR DATA SETOR AUDITADO CONFERIDO POR

/ /
ASCON 200x1

042011/A 08/08/73



CONCILIAÇÃO DO INVENTÁRIO  COM SALDOS DAS FICHAS ASCON

IO

■

ELABORADO POR I DATA | SETOR AUDITADO CONFERIDO POR



ANEXO 4
@JÍH MEC

MOBRAL
VERIFICAÇÃO E CONTROLE DOS REPASSES CONCEDIDOS AS COEST ASCON

ORDEM DE SUPRIMENTO NÚMERO
DA OTN

ELEMENTOS
DE DESPESA

SALDO
ANTERIOR

VALOR
REPASSADO

VALOR
APLICADO

SALDO
Dl SPONÍVELDATA N« NAT.

OBS:

ELABORADO POR DATA COEST CONFERIDO POR PERÍODO AU DITADO

/ /

ASCON 2000x1
04 2013/A 08/08/73



ACOMPANHAMENTO  DOS CONTROLES DOS REPASSES CONCEDIDOS ÀS COEST ascon

ASCON 2 0 0 x 1
042014 /A  0 8 /0 8 /7 3



ANEXO 6

RECONCILIAÇÃO DOS ESTOQUES ASCONMOBRAL
PERÍODO DA RECONCILIAÇÃOSALDO CONFORME AS FICHAS DISCRIMINAÇÃO DO MATERIAL

QUANTIDADE PREGO TOTAL DE A

CONFERIDO PORSETOR AUDITADODATAELABORADO POR

300 x 1ASCON
042015/A | 08/08/73

OBS.

ENTRADA S A ÍD A SALDO
DATA N.F. UNI D. QUANTIDADE PREÇO

UNITÁRIO TOTAL R.M. QUANTIDADE PRE£O
UNITÁRIO TOTAL QUANTIDADE TOTAL

SALDO APURADO CONFORME CONTAGEM FÍSICA, AO PREÇO MÉDIO DE c,$.......................
"tGALlXA. AIXJ



ANEXO 7

1 - Saldo bancário conforme extrato

MAIS

2 - Débitos não correspondidos

3 - Cheques em cobrança -( debitados no período da pré - liquidação )

4 - Depósitos não creditados

MENOS

6- Cheques em i tidos e não pagos

7 - Cheques pagos e não descontados

8 - OTN remetidas e não debitadas

9 - OT N emiti das e não processadas

10 - Créditos não correspondidos

11 - TOTAL

12-SALDO CONFORME N/LIVROS

OBS;

ELABORADO POR CONFERIDO PORSETOR AUDITADODATA

5 - TOTAL

MEC
HfhoBRAL RECONCILIAÇÃO BANCÁRIA ASCON

Reconciliação da conta n- do banco

ASCON 1000» 1
042016/A 08/08/73



ANEXO 8

ANEXO A RECONCILIAÇÃO BANCÁRIA
RELAÇÃO DE REFERENTES Â

RECONCILIAÇÃO DA CONTA N± DO BANCO EM / / ITEM

DATA NÚMERO DO
DOCUMENTO EMITENTE FAVORECIDO DATA

DO PAGl0
N®

BANCO
VALOR

EL ABORADO POR DATA SETOR AUD1TADO CONFERIDO POR

/ /



ASCON 200X1
04 2020/ A 08 /08 /73



ANEXO IO

MEC

MOBRAL CUSTOS ASCON

ANÁLISE DE :

ATIVIDADE
PARTICIPANTES

NOME NÍVEL
N®HORAS

VIAGENS
LOCAL N>DiAt MATERIAL ESPECIAL UTILIZADO

OBSERVAÇÕES:

RESPONSÁVEL ÓRGÃO DATA

ASCON 200 X 1
O42O22/A 08/08/73



= MINISTÉRIO OA EDUCAÇÃO E CULTURA

MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO

FUNDAÇÃO MOBRAL ANEXO II

• ESCLARECIMENTO*

____________ ORDEM DE SERVIÇO - OSV_________________
1 TITULO

* INICIO?________________________________________________S* TERMINO _____________
4 N* DE ORDEM...........................

8 PROSRAMA NOVO | | IM AKOAMEHTO | | HOLAOO | | VINCULADO

7 OROÃO E RESPONSÁVEL

• FINALIDADE* E CARACTERÍSTICA*

• DESDOBRAMENTO DO SERVIÇO curro
PREVISTO

DATA*

N* ORDEM INICIO TÉRMINO

ASCON 200 x 1
042003/A 08/08/72



PERÍODOS

N® ORDEM PESO

PAC

EAC

PAC

EAC

PAC

EAC

PAC

EAC

PAC

EAC

PAC

EAC

PAC

EAC

PAC

EAC

PAC

EAC

AUTORIZADO POR ! DATA



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO
ÍWÍIIIuÍIh fundação MOBRAL

ANEXO 12

FOLHA DE APURAÇÃO PERIÓDICA- FAP

PERÍODO DE / / a / /

FAP N! 

CÓDIGO OBJETIVOS E SERVIÇOS
PROGRESSO
FÍSICO

%

CUSTOS
REALIZADOS
Cr*1OOO

ÓRGÃO/ RESPONSÁVEL ____ ___ ____ _______________________ ______

ASCON 200a 1
04200S/A oe/oa/rs



= ; = = = ■ MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO

FUNDAÇÃO MOBRAL
ANEXO 13

CAT. NJ 

COMUNICAÇÃO DE ATRASOS C AT

PERÍODO DE / / o / /

CÓDIGO OBJETIVOS E SERVIÇOS
%

PREVISTO
ACUMULADO

%
REALIZADO

ACUMULADO

%
DESVIO

SEXAD/ASCON ----------

ASCON 200 x 1
042004/A 08 /08/7B



CUSTO. 5.40
TEMPO: 40

CUSTO. 33.51
TEMPO. 138 TOTAL. KM OlAS iTB

CUSTO TOTAL CMOOOCAUietAOS i



ASCOH 2OOXI
042021/A  0 8 /0 8 /7 3
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